NOTA Nº 476(*)
Questões terminologicas e conceituais (II)

O Direito da Contabilidade ou o Direito do Balanço?
Rogério Fernandes Ferreira


A expressão em epígrafe está a aparecer em escritos recentes. Há mais algum tempo começou-se a propor o uso da expressão direito da contabilidade a propósito da qual escrevêramos, entre mais, o seguinte;

Nos últimos tempos juristas e contabilistas falam em Direito da Contabilidade pretendendo, com a expressão, sublinhar a existência de variado conjunto de normas legais a prescrever procedimentos contabilísticos e a estabelecer sanções quando as práticas não acatam ditames legais.
As normas legais sobre contabilidade centram-se fundamen​talmente no Plano Oficial de Contabilidade (POC), cuja última versão está aprovada pelo Dec. Lei n.° 410/89, de 21 de Novem​bro, com alterações e aditamentos posteriores, das quais as mais relevantes constam do Dec. Lei n.° 238/91, de 2 de Julho.
Anota-se quê embora para se tomar posições sobre questões
 contabilísticas o POC seja fundamental, há outros diplomas legais
a aludir a outros planos de contas e há também mais leis a
regular matérias contabilísticas.
Atente-se, nomeadamente, nas muitas normas contidas no Código Comercial que ainda subsistem e  se ocupam de matérias de contabilidade
 , como também temos muitas normas sobre assuntos contabilísticos no Código das Sociedades Comerciais
, no Código dos Valores Mobiliários, no Código do IRC, no Código do IVA, no Código do Imposto do Selo, na legislação sobre revisão e revisores oficiais de contas e na respeitante a técnicos oficiais de contas, etc.. Há quem sugira a criação de um Código da Contabilidade, mas é opção que não se aconse​lha, em particular devido à diversidade dos aspectos a consi​derar e também porque muitas matérias contabilísticas não podem deixar de inserir-se em outros códigos, como os fiscais, os do direito comercial, económico, processual, laboral, etc.
O Código Comercial contém ainda sobre contabilidade varia​dos artigos nomeadamente título IV (art.os 29.° a 49.°) que se ocupa de "escrituração", expressão que no tempo corresponderia a contabilidade e título VI (art.os 62.° e 63.°) que se refere às obrigações de balanço e prestação de contas, matérias aliás hoje reguladas desenvolvidamente na legislação citada, nomeadamente, POC e Código das Sociedades Comerciais.
Crê-se que a legislação sobre matérias contabilísticas não sus​cita problemas jurídicos específicos de acuidade, ou seja, não há particularidades de relevo no tocante às disciplinas teóricas sobre o direito. Depara-se, todavia, com muitas imprecisões de redacção de leis e más escolhas terminológicas o que até se está agora agudizando com as traduções de normas internacionais de contabilidade que passam a ser de utilização obrigatória em casos já consignados na lei (cf. Dec. Lei nº 35/2005, de 17 de Fevereiro).
A expressão  em epígrafe direito do balanço  encontra-se em escritos do Professor Saldanha Sanches de que se transcrevem, com a devida vénia os passos seguintes:


“Há um conceito, uma disciplina, um ramo de conhe​cimento, que prima pela ausência na sociedade e na economia portuguesas: o Direito do Balanço.
Não se ensina em lado algum, que saibamos, ao menos com esse nome. Ninguém fala dele.
Por que não existe? Será que não tem de existir?
Não exactamente: a sociedade e a economia por​tuguesas não são assim tão primitivas.
Se não existe como uma disciplina académica é ape​nas porque as Faculdades de Direito são conservado​ras, tradicionalistas e prestam pouca atenção a zonas que estejam fora dos seus habituais domínios, queren​do continuar a ocupar espaços que hoje já não são seus, como a economia, pagando o preço de uma inacre​ditável mediocridade no tratamento de temas económi​cos, com escassas e muito honrosas excepções.
E, apesar de tudo isso, o Direito do Balanço existe, mas sob disfarce, com outro nome e um outro habitat, principalmente fora das faculdades de Direito; mas também, valha-nos isso, pouco a pouco dentro delas em algumas teses de mestrado de gente nova que já percebeu o vazio criado pelo distanciamento dos juristas e que começa a dar passos para o seu preenchimento.
O Direito do Balanço existe porque, como por vezes sucede mesmo com o silêncio das faculdades (por​tuguesas), um ramo do Direito pode brotar de uma certa prática social e económica e suscitar o interesse da universidade, noutra sede que não as suas escolas de Direito (Saldanha Sanches, Revista nº 1 de Encontros Científicos da Universidade do Algarve, pág. 201).  


Não temos nem queremos ter quaisquer dissonâncias quer na substância quer nos objectivos que o ilustre Professor indica sob a expressão em comentário. Todavia, julga-se que poderá ter algum interesse salientar que embora o balanço seja ainda uma peça contabilística fundamental, o balanço, expressão de sínteses, não representa toda a contabilidade. Uma outra relevante peça contabilística (e há outras) é a demonstração de resultados. Na tributação das empresas o ponto essencial de análise é esta demonstração, os custos e os proveitos que nela se devem integrar. Porém, não avançaríamos em falar do Direito da Conta de Resultados. 
Aos leitores menos conhecedores de nossos trabalhos apontamos ter abordado estes temas em nossos anteriores livros e também em mais recentes, v.g., Fiscalidade e Contabilidade, ed. Notícias, e  Gestão, Contabilidade e Fiscalidade, ed. Notícias, vol. I, 3ª ed.,pág. 105 a 108 em especial. 
(*)  A Questão anterior (a I) foi sob o nº 471 com o título O BALANÇO “COMERCIAL”.


� Art. 18.° do Código Comercial - Obrigações especiais dos comer�ciantes


Os comerciantes são especialmente obrigados:


1° A adoptar uma firma;


2° A ter escrituração mercantil;


3° A fazer inscrever no registo comercial os actos a ele sujeitos;


         4° A dar balanço, e a prestar contas.


� Veja-se, em especial Cap.VI do Titulo I  -  Apreciação anual de situações da sociedade (prestação de contas) — art. 65.° e segs. do Código das Socie�dades Comerciais.
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